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RESUMO 

Este trabalho investigou o efeito dos royalties do petróleo na probabilidade de reeleição no Brasil 

com base na literatura sobre o impacto dos royalties do petróleo nas contas públicas municipais e 

teorias de ciclos políticos e do voto. Estimaram-se modelos de regressão logística com dados de 

cortes transversais das eleições municipais de 2008 e de 2012, em que a probabilidade de reeleição 

do prefeito é função do recebimento ou não de royalties do petróleo e de variáveis de controle para 

ciclos políticos e de negócios, desenvolvimento socioeconômico e educacional do município, 

características pessoais do prefeito e alinhamento partidário vertical (prefeito-governador-

presidente). Apesar de as regressões não terem sido significantes para as eleições de 2012, os 

resultados para 2008 indicaram que royalties do petróleo não afetam a probabilidade de reeleição. 

Estes resultados também indicaram que prefeitos de municípios com eleitores de maior escolaridade 

e que induzem ciclos políticos têm menor probabilidade de serem reeleitos, ao passo que prefeitos 

com maior estoque de capital político, alinhados politicamente com o governador e de municípios 

com melhores condições socioeconômicas têm maior probabilidade de serem reeleitos. 

Palavras-chave: royalties do petróleo, reeleição, eleições municipais, teorias de ciclos políticos, 

regressões logísticas. 

Classificação JEL: H30; H70; C35.  

ABSTRACT 

We investigated the effect of oil royalties on the probability of reelection in Brazil based on the 

literature on the impact of oil royalties on municipal public accounts and on theories of political 

cycles and voting. We estimated logistic regression models with cross-sectional data from the 

municipal elections of 2008 and 2012, where the mayor's probability of re-election is a function of 

receiving or not oil royalties and control variables for political and business cycles, socioeconomic 

and educational development of the municipality, personal characteristics and partisan vertical 

alignment of the mayor (mayor-governor-president). Although the regressions were not significant 

for the 2012 elections, the results for 2008 indicated that oil royalties do not affect the probability of 

re-election. These results also indicated that mayors from municipalities with more educated voters 

and who induce political cycles are less likely to be reelected, while mayors with a greater political 

capital stock, politically aligned with the governor and from municipalities with better 

socioeconomic conditions are more likely to be reelected. 
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1. Introdução 

A extração de petróleo1 no Brasil se inicia no império quando Dom Pedro II outorgou em 1864 a 

primeira concessão para prospecção (FIESC, 2017). Contudo, a produção de fato de petróleo se 

iniciou apenas em 1939 durante o governo de Getúlio Vargas, ainda que tenha se mantido irrisória 

se comparada ao consumo doméstico de petróleo até a década de 1970, quando o aumento do preço 

do petróleo na crise do petróleo tornou viáveis investimentos na produção de petróleo no Brasil 

(MONTEIRO e FERRAZ, 2012).  

Na década de 1980, foram descobertas as primeiras reservas de grande volume de petróleo 

no Brasil, na Bacia de Campos. Em 1986, a forma com que se dava o repasse dos royalties
2 do 

petróleo da União para os outros entes federativos e como tais recursos poderiam ser gastos no 

âmbito municipal passaram a ser normatizados pela Lei 7.527, a qual vinculou a utilização destes 

recursos exclusivamente às despesas com investimentos em energia, meio ambiente, saneamento e 

rodovias e normatizando (ANP, 2001). Claramente a Lei 7.527/86 impedia que receitas advindas 

dos royalties do petróleo fossem utilizadas pelos municípios na ampliação de gastos correntes. 

Na década de 1990 foi promulgada a Lei 9.478/97 ou “Lei do Petróleo”, que normatiza até 

hoje, juntamente com a Lei nº 7.990/1989, Decreto nº 01/1991 e Decreto nº 2.705/1998, a divisão e 

a aplicação dos royalties do petróleo. Isso porque a Lei 12.734/2012 que alterava as distribuições 

dos royalties do petróleo está suspensa em caráter cautelar pelo Supremo Tribunal de Federal 

(STF)3.  

A “Lei do Petróleo” possibilitou importantes avanços na exploração de petróleo no Brasil. 

Por exemplo, ao quebrar o monopólio estatal de exploração de petróleo que, até então, era 

materializado pela Petrobrás (ANP, 2001), viabilizou a rápida elevação da produção de petróleo no 

                                                           
1Subentenda-se petróleo por petróleo mais gás natural. 
2Entendam-se royalties por royalties (uma das compensações financeiras relacionadas às atividades 
de exploração e produção de petróleo e gás natural devida à União pelos concessionários) mais 
participações especiais (valor cobrado de campos com alta rentabilidade ou grande volume de 
produção). Os royalties são distribuídos segundo legislação vigente (Lei nº 7.990/1989, Decreto nº 
01/1991, Lei nº 9.478/1997, art. 49 e Decreto nº 2.705/1998) para estados e municípios produtores, 
municípios com instalações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, municípios e 
estados confrontantes, Comando da Marinha do Brasil, Ministério da Ciência e Tecnologia e fundos 
especiais administrados pelo Ministério da Fazenda e que beneficiam todos os estados e municípios 
brasileiros (ANP, 2009). 
3A Lei 12.734/2012 teve sua constitucionalidade questionada por estados produtores por meio da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.917, ajuizada em 15 de março de 2013 e está suspensa, em 
caráter cautelar, por decisão da Ministra Carmem Lúcia do STF desde então. 
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Brasil nos anos 2000. Não obstante, a “Lei do Petróleo” desvinculou a utilização dos royalties de 

gastos exclusivamente de investimentos (QUEIROZ e POSTALI, 2010), o que ampliou as 

possibilidades de gastos dos recursos dos royalties do petróleo no sentido de trazer a maleabilidade 

necessária à boa administração do dinheiro público. No entanto, tal desvinculação resultou em uma 

série de desmandos com o dinheiro público com a diminuição considerável dos investimentos e 

aumento generalizado dos gastos correntes dos municípios recebedores com a utilização, inclusive, 

de inúmeras manobras contábeis por parte das prefeituras (ROMÃO, 2011).  

Além de propiciar maior discricionariedade dos gastos, a “Lei do Petróleo” promoveu um 

substancial aumento das receitas obtidas por meio de royalties por parte dos municípios 

contemplados (CARNICELLI e POSTALI, 2012). Por exemplo, o repasse de royalties do petróleo 

aos municípios contemplados aumentou de R$ 0,97 bilhões em 2000 para R$ 4,03 bilhões em 2012 

em valores constantes de junho de 2017 pelo IGP-di. Tomando os repasses anuais de 2000 a 2016, 

estima-se um aumento de 0,27063 bilhões de reais de junho de 2017 a cada ano (vide Gráfico 1).  

 

Gráfico 1. Royalties do petróleo repassados por ano aos Municípios, em bilhões de reais de junho 

de 2017, de 2000 a 2016. 

 

Fonte: FNP (2017) com valores corrigidos pelo IGP-di da FGV para junho de 2017. 
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A tendência de crescimento (vide Gráfico 1) dos já vultosos repasses de royalties do 

petróleo e gás aos municípios tende a afetar diretamente a estrutura de gastos e arrecadação dos 

municípios recebedores e, por conseguinte, a política fiscal destes, a qual tem impacto direto nos 

resultados das eleições municipais (KLEIN, 2012). Diante da possibilidade de que prefeitos 

incumbentes manipulem a política fiscal e tributária das prefeituras de modo a se beneficiarem em 

uma eleição (teoria dos ciclos políticos) e diante do fato de que desde a Emenda Constitucional Nº 

16, de 04 de junho de 1997 ou “Emenda da Reeleição” prefeitos podem se candidatar à reeleição 

para um único mandato subsequente, o presente trabalho tem por objetivo investigar se houve 

impacto do recebimento de royalties do petróleo nas eleições municipais de 2008 e 2012 no Brasil. 

De fato, um dos aspectos fundamentais na análise dos gastos com royalties no Brasil é a 

questão política (CARVALHO, 2008), pois governos locais podem se utilizar dos royalties 

recebidos com fins meramente eleitoreiros, sem que a população seja beneficiada pela elevação das 

receitas municipais. Dessa forma, os modelos utilizados no presente estudo incorporam controles 

para ciclos políticos como, por exemplo, a defasagem de gastos correntes e a defasagem de gastos 

com investimento (KLEIN, 2011), controles para o desenvolvimento socioeconômico e educacional 

do município, para características pessoais do candidato à reeleição e para o alinhamento partidário 

vertical prefeito-governador-presidente. Desse modo, pretende-se captar o efeito das rendas dos 

royalties na probabilidade de reeleição dos prefeitos eliminando qualquer potencial efeito 

confundidor.  

 Além dessa introdução, o presente artigo possui mais quatro seções. A seção dois apresenta 

a revisão de literatura. A seção 3 trata dos dados, modelo e métodos econométricos empregados na 

investigação do efeito das rendas dos royalties do petróleo na reeleição municipal no Brasil. A 

seção 4 apresenta os resultados e discussão e a seção 5, as conclusões. 

2. Revisão de Literatura 

A presente seção tem por objetivo desenvolver o arcabouço teórico que regerá o modelo 

econométrico a ser especificado e testado na seção 3 e, assim, está subdividida em três subseções 

que tratam do aspecto das contas municipais, do aspecto político e do aspecto do voto. Na primeira 

subseção, faz-se a revisão de literatura sobre o impacto dos royalties do petróleo nas contas 

públicas municipais. Com isso, discute-se como se dá o uso dessas rendas nos municípios 

brasileiros beneficiários, ou seja, se é plausível a hipótese de que essas rendas são mal geridas. Na 

segunda subseção, a literatura sobre ciclos políticos é revista de modo a se conceituar ciclos 

políticos e levantar suas causas e consequências. Por fim, a terceira subseção trata da teoria do voto 

pela ótica da ciência política, ou seja, aquela que discute como o eleitor define o voto e se é possível 

que tal processo de escolha gere ciclos políticos. 
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2.1. Efeitos dos royalties do petróleo nas contas públicas 

A questão do impacto de transferências federais, como os royalties do petróleo, nas contas 

municipais é um tema muito atual na literatura em economia. Não por acaso, em uma Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI 4.917, ajuizada em 15 de março de 2013), o então governador do 

estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral Filho, afirma que a nova distribuição dos royalties do 

petróleo, prevista pela Lei 12.734/2012, afeta um dos papéis dessas rendas, que é o de 

“compensação pelos ônus ambientais e de demanda por serviços públicos gerados pela exploração 

desse recurso natural”. Com isso, o então governador reconhece que esse tipo de renda afeta a 

maneira pela qual os gastos são efetuados pelos governos locais, pois seria uma contrapartida ao 

impacto da cadeia produtiva do petróleo nas cidades petrorrentistas (nomenclatura comumente 

atribuída às cidades que recebem royalties do petróleo). A literatura econômica que discute os 

royalties e sua aplicação pelos poderes governamentais corrobora a linha de raciocínio do ex-

governador do estado do Rio de Janeiro. 

Do trabalho de Hotelling (1931) surge o conceito de Renda de Hotelling que traz consigo a 

ideia de que os royalties recebidos pela extração de uma commodity de disponibilidade finita - 

recurso não renovável - seriam uma compensação da empresa extratora à sociedade por esta perder 

a opção de extrair o recurso no futuro. Hartwick (1977) completa a ideia de Hotelling ao propor que 

os royalties advindos da extração de recursos naturais devem ser investidos na diversificação da 

economia de modo que as gerações futuras não sejam penalizadas pela depreciação do estoque de 

capital presente nas jazidas, pois essas rendas estariam materializadas em máquinas produtivas. 

Esse resultado ficou conhecido como a Regra de Hartwick e pode ser utilizado como um referencial 

de eficiência da utilização dos royalties recebidos por um governo. À luz dessas teorias os efeitos 

dos royalties do petróleo nos municípios podem ser analisados.  

Há vários estudos recentes sobre o efeito dos royalties do petróleo nas despesas públicas 

(REIS e SANTANA, 2015; POSTALI e ROCHA, 2009; CARNICELLI e POSTALI, 2014; 

BARROS e LIMA, 2015), mas que não chegam a uma concordância no que tange os resultados. Por 

um lado, Reis e Santana (2015) evidenciam que as despesas de capital são maiores em municípios 

que recebem mais royalties do petróleo e que este resultado é intensificado quanto mais dependente 

das rendas petrolíferas é o município. Também Postali e Rocha (2009) encontraram uma relação 

positiva entre o volume de royalties recebidos e o nível de investimento dos municípios. Portanto, 

ambos os trabalhos indicam haver a correta utilização dos recursos de royalties recebidos pelas 

prefeituras, pois se dão de acordo com o princípio da Regra de Hartwick. Por outro lado, Carnicelli 

e Postali (2014) defendem que, em vez de investidos, os royalties recebidos são utilizados para 

cobrir despesas da prefeitura. Ademais, observam que há aumento no número de funcionários e no 

montante gasto com pessoal pelo poder executivo nos municípios que recebem transferências de 
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royalties do petróleo, mesmo sob a legislação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF, Lei 

Complementar 101/2000). Barros e Lima (2015) também evidenciam a má gestão desses recursos, 

observando que, mesmo sendo menos dependentes dos repasses do Sistema Único de Saúde (SUS), 

os municípios petrorrentistas gastam proporcionalmente menos com saúde do que os municípios 

que não recebem royalties do petróleo. Ainda, Postali e Nishijima (2011) estudam os efeitos de 

recebimento de royalties do petróleo nos indicadores sociais dos municípios e evidenciam que os 

recebimentos dessas transferências não afetam o indicador social, nem em casos de grandes 

beneficiários. Observam que essas rendas também não afetam os indicadores de educação e saúde, 

mas promoveriam a informalização das relações trabalhistas por conta da maior terceirização dos 

serviços das prefeituras que estariam impedidas de expandir o seu quadro de funcionários em 

função da LRF.  

Ainda na linha de que a utilização dos recursos de royalties pelas prefeituras acaba por 

desrespeitar o princípio da Regra de Hartwick, os governos municipais podem passar a substituir o 

financiamento dos seus gastos com receitas tributárias próprias por recursos das transferências do 

governo federal. Mattos et al. (2011) reinterpretaram esse efeito flypaper como o aumento na 

ineficiência dos governos locais na arrecadação do imposto local devido às transferências do 

governo federal. De toda forma, o efeito flypaper contradiz a própria razão de existência das 

transferências intergovernamentais, pois acaba por acentuar desigualdades nas receitas tributárias 

dos municípios. Não obstante, ainda não há consenso sobre se o efeito flypaper de fato ocorre no 

Brasil. Por um lado, Postali e Rocha (2009), Postali (2015) e Mattos et al. (2011) observaram efeito 

flypaper no Brasil. Por outro lado, Costa e Castelar (2015) observaram efeito flypaper nulo e Felix 

et al.(2016), efeito flypaper no sentido contrário no Brasil. Ademais, Postali e Rocha (2009), a partir 

de dados da arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), encontram evidências de 

que o aumento no recebimento de royalties do petróleo afeta negativamente a arrecadação destes 

impostos. Mais recentemente, Postali (2015), com base em uma curva de produção de impostos, 

evidenciou que as rendas de petróleo afetam negativamente, mesmo que em pequena magnitude, a 

produção de impostos dos municípios brasileiros.  

2.2.  Teoria de Ciclos Políticos 

Os ciclos políticos acontecem quando um político incumbente faz uso de seu poder de policymaker 

para alterar variáveis econômicas (fiscais e monetárias) de modo a se beneficiar em uma eleição ou 

beneficiar um candidato, normalmente, de mesmo partido ou coligação. O modelo de Nordhaus 

(1975) foi o primeiro sobre ciclos políticos (political business cycle) e sob a hipótese de 

expectativas adaptativas prevê que um político incumbente será austero nos primeiros anos do 

mandato, mas indulgente em períodos eleitorais quando promoverá ciclos expansionistas para que a 

economia apresente melhora no curto prazo. Dado que os eleitores são míopes e perceberiam 
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apenas as mudanças de curto prazo, essa estratégia teria repetidos sucessos (erro sistemático dos 

eleitores), isto é, os eleitores não aprenderiam com o passar do tempo a perceber quando um 

governante estaria realizando um ciclo político. O político de Nordhaus (1975) tem como única 

meta a própria eleição, independentemente das consequências econômicas dos anos pós-eleitorais. 

Fair (1978) confirma empiricamente as proposições do modelo de Nordhaus ao mostrar com dados 

dos EUA que mudanças no PNB real per capita e no desemprego em anos de eleição têm impactos 

sobre os resultados das eleições e que o desempenho econômico a mais de um ano das eleições não 

tem efeitos significantes no resultado destas.  

Depois do modelo de Nordhaus (1975), o modelo de Rogoff e Sibert (1988), fundamentado 

em assimetrias de informação temporárias e expectativas racionais, foi o que se tornou mais 

popular. No modelo de Rogoff e Sibert (1988), quanto mais competente é um governo, menos 

receita este necessita para garantir determinado nível de serviços governamentais. Como o público 

observa a competência do governo diretamente, mas com um atraso, no período eleitoral, o partido 

incumbente tem um incentivo para fazer com que o mais recente "choque de competência" pareça 

maior do que é induzindo assim um ciclo político ou eleitoral. Com isso, o partido incumbente 

promove ciclos de expansão econômica em anos eleitorais de modo a sinalizar competência e 

aumentar com isso as chances de reeleição. No entanto, expectativas racionais poderiam funcionar 

no sentido de alertar para o fato de que o político incumbente poderia não ser capaz de no futuro 

eliminar o custo econômico da distorção cria no ano pré-eleitoral. Em um trabalho subsequente, 

Rogoff (1990) adaptou o modelo de Rogoff e Sibert (1988) de modo a destacar o papel da 

realização de gastos mais visíveis aos eleitores por parte dos prefeitos em anos eleitorais. 

Segundo Sakurai e Mezenes Filho (2008) e Sakurai (2009), há no Brasil condições 

favoráveis à ocorrência de ciclos políticos, pois: o calendário eleitoral é pré-definido e de 

conhecimento dos eleitores e prefeitos, o que propicia aos políticos incumbentes saber exatamente 

quando devem iniciar o ciclo político; o governante incumbente possui grande discricionariedade 

em sua decisão sobre aumento de gastos e redução de impostos; e pelo fato de o Brasil ser uma 

jovem democracia os eleitores podem ainda não ter desenvolvido a capacidade de perceber os ciclos 

eleitorais. Por exemplo, em democracias consolidadas, os efeitos fiscal e tributário não alteram a 

probabilidade de reeleição (BRENDER e DRAZEN, 2003). Por outro lado, o Brasil restringe a 

ocorrência de ciclos políticos ao proibir, com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) de 2000, 

manipulações comuns de ciclos políticos como, por exemplo, o aumento dos gastos de pessoal e 

contração de despesas que não possam ser cumpridas até o fim do mandato.  

Em nível nacional, Nakaguma e Bender (2010) investigaram se de fato há ciclos políticos e 

se os eleitores percebem a manipulação por parte dos governantes no Brasil, encontrando que há 

ciclos políticos e quedas expressivas nas receitas e despesas nos anos pós-eleitorais, provavelmente 
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causados pela piora no quadro econômico e contenção de gastos. Ainda, segundo Nakaguma e 

Bender (2010), a “Emenda da Reeleição” ou Emenda Constitucional nº 16 incentivaria os ciclos 

eleitorais, pois governantes teriam mais incentivos para realizar distorções econômicas para 

benefício próprio do que para aliados. Os autores evidenciaram que os eleitores recompensam a 

parcela oportunista dos ciclos políticos e não apresentam reação quanto às parcelas de competência 

e prevista4 e que os ciclos políticos possuem tendência de amplitude cada vez menor, pois eleitores 

aprendem a verificar a existência de manipulações. Em um último experimento, Nakaguma e 

Bender (2010) testaram o efeito da transparência política no oportunismo dos políticos e 

encontraram que a facilidade de acesso aos meios de comunicação e a maior escolaridade reduzem 

as vantagens dos ciclos oportunistas. Meloni (2011) sob a hipótese de que políticos incorrem em 

custos ao realizarem ciclos econômicos visando aumentar a probabilidade de reeleição, divide esses 

custos em dois, quais sejam: no caso do aumento da despesa total, o custo é o ajuste fiscal no ano 

seguinte ao de eleição; e no caso da manipulação de gastos, o custo é político, pois o político terá 

que se submeter ao crivo do legislativo. Assim, o ciclo político ocorreria se o benefício da 

sinalização de competência compensar os custos incorridos pelo político e quanto maior a incerteza 

de reeleição, maior o benefício que a sinalização de competência pode oferecer. Meloni (2011) 

conclui que há indícios de que, em anos eleitorais, há aumento nos gastos com transações correntes 

e redução de despesas com pessoal e que a expectativa do candidato quanto à reeleição afeta os 

gastos do município, por mais que esse efeito seja diminuto. 

Quanto aos estudos em nível municipal sobre a existência de ciclos político no Brasil, 

Sakurai e Gremaud (2007) estudam o comportamento das despesas municipais de cidades paulistas 

em relação a fatores políticos, como ideologia partidária e calendário eleitoral. Esses autores 

encontram evidências de que, para alguns partidos em algumas eleições, houve relação entre 

ideologia e aumento dos gastos. Ainda, houve uma relação negativa entre os componentes das 

despesas e a dummy que representava a LRF, evidenciando o efeito citado anteriormente. Sakurai e 

Gremaud (2007) evidenciam que a magnitude dos ciclos políticos é amenizada quando há uma 

maior participação do eleitorado e é intensificada quando há uma maior fragmentação partidária. 

Sakurai e Menezes-Filho (2008) mostram que expansões fiscais em anos eleitorais afetam 

positivamente as chances de reeleição do prefeito ou de eleição de um candidato apoiado. Mais 

especificamente, que gastos de capitais beneficiam os políticos, o que explica os resultados que 

indicam aumento de investimento público em anos eleitorais. Sakurai (2009) detecta indícios de 

                                                           
4 Os autores apresentam a parcela prevista como resultados econômicos exógenos ao governo do 
prefeito; a parcela oportunista, como a que varia a partir de algumas variáveis de controle 
selecionadas; e a parcela de competência, o resíduo da regressão, ou seja, aquela que não depende 
do oportunismo, do ambiente econômico nacional ou de qualquer variável observável. 
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que, mesmo sob a vigência da LRF, ainda há ciclos políticos ocasionados por novos tipos de 

manipulações que criam o “efeito composição” segundo o qual reduções nos níveis de alguns gastos 

em anos eleitorais são efetuadas de modo a gerar uma “compensação” no aumento do nível de 

gastos em outras despesas. Silva et al. (2013), por meio de regressões logísticas separadas para os 

anos de 2008 e 2012, estimou o impacto do recebimento de royalties do petróleo na probabilidade 

de reeleição de políticos. Os resultados encontrados indicam que essas rendas forma usadas de 

modo inapropriado, pois geram benefícios eleitorais aos prefeitos incumbentes. Contudo, utilizam 

apenas como variáveis controle a variação das despesas correntes no ano eleitoral, a variação dos 

investimentos no ano eleitoral e o montante de royalties recebidos pelo município no ano da 

eleição. 

No presente estudo, utilizaremos um enfoque municipal/local seguindo o que sugerem Veiga 

e Veiga (2006) e Sakurai (2009). Esses autores defenderem que modelos de ciclos políticos 

possuem maior aderência a dados locais, pois trazem implícitas consigo hipóteses de que os 

eleitores avaliam a eficiência da produção de bens públicos, o que é mais fácil de avaliar em níveis 

mais desagregados, e que o sucesso dos policymakers depende de sua reputação local.  

2.3.  Como o eleitor constrói seu voto 

As teorias que buscam explicar o processo de construção do voto por parte do eleitor, em sua 

maioria, dialogam com a teoria de ciclos políticos. Por exemplo, Cavalcante (2015) testa a hipótese 

de que boas governanças fiscais aumentam as chances de reeleição dos prefeitos e, ao contrário de 

trabalhos aqui apresentados (NAKAGUMA e BENDER, 2010; SAKURAI e GREMAUD, 2007; 

SAKURAI e MENEZES-FILHO, 2008; SILVA, 2013), indica que os eleitores beneficiam 

governantes com boa governança fiscal. 

A primeira teoria comportamental do eleitor mencionada por Cavalcante (2015) é a da 

Escola de Michigan ou Psicossociológica, segundo a qual o eleitor não constrói seu voto conforme 

sua identidade partidária, mas essa identidade seria construída a partir da socialização política dos 

indivíduos com base na afetividade que decorre não apenas dos benefícios sociais, mas também da 

afinidade. Assim, a formação de opinião advém de atitudes políticas que não são necessariamente 

determinadas por origens sociais ou econômicas. Apenas uma pequena parcela da população seria 

instruída o suficiente para votar conforme a sua ideologia. A maior parte da massa é desinformada e 

com pouco conhecimento político, tomando decisões míopes na hora do voto. O voto míope traria 

prejuízos ao sistema de preferências coletivas e geraria decisões eleitorais irracionais, 

possibilitando, portanto, a ocorrência de ciclos oportunistas a partir de votos não racionais. Essa 

possibilidade será investigada no presente artigo. 

A segunda teoria comportamental do eleitor mencionada por Cavalcante (2015) é da 

corrente da escolha racional ou economicista, segundo a qual o eleitor age racionalmente, 
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escolhendo o candidato que maximiza seu benefício social. Sob essa ótica, fica evidente o papel das 

eleições em premiar bons governantes e a possibilidade de existência de ciclos políticos, pois, como 

no modelo Nordhaus (1975), os eleitores seriam afetados pelo ambiente econômico imediatamente 

anterior às eleições. Ademais, como no modelo de Rogoff e Sibert (1988), expectativas racionais 

poderia indicar aos eleitores que o governante incumbente poderia não ser suficientemente capaz de 

no futuro eliminar o custo econômico da distorção. 

Ainda segundo Cavalcante (2015), o processo eleitoral serve tanto para o voto retrospectivo 

que pune ou premia governantes no poder, quanto para o voto prospectivo que foca em selecionar 

os melhores governantes. Desse modo, um bom governo pode ser tanto incentivado pelo voto 

retrospectivo quanto pelo voto prospectivo. Aqui, novamente há um diálogo com as teorias de 

ciclos políticos, tal que, por Nordhaus (1975), o prefeito se beneficiaria dos votos retrospectivos, 

pois os eleitores não avaliariam se o governante seria ou não capaz de reverter, no período pós-

eleitoral, as distorções econômicas provocadas. Por outro lado, o voto prospectivo beneficiaria o 

candidato à reeleição de Rogoff e Sibert (1988), se este é o melhor governante, o mais competente. 

Os resultados empíricos de Cavalcante (2015) indicam que os eleitores brasileiros votam de modo 

retrospectivo e de forma competente, pois a margem de votos que reelegeram o prefeito é 

influenciada positivamente pelo índice de governança construído com base na gestão atual e 

passada do prefeito. 

3. Material e métodos 

A parte empírica do presente estudo se fundamente na estimação de uma regressão logística para a 

eleição municipal de 2008 e uma para a eleição municipal de 2012. Para tanto, admite-se que o 

recebimento de royalties está fora do controle dos candidatos à reeleição, pois é a natureza e a 

tecnologia que determinam o município que terá petróleo com viabilidade econômica de 

exploração. Sendo assim, não há como os agentes mudarem comportamento com vistas a receber 

royalties, ou seja, admite-se que não há possibilidade de seleção amostral.  

Considere a variável latente y* (não observável) como sendo a propensão de que a variável 

resposta y (observável) seja um sucesso (o prefeito do município se reelege) e, portanto, receba o 

valor 1, tal que: 

yi
*=xi'β+ϵi                       (1) 

em que em cada município indexado com o subscrito i=1, 2, ..., n, n é o número de observações na 

amostra, xi é o vetor das K variáveis explicativas na Tabela 1; β é o vetor dos K parâmetros; e ϵi é a 

realização de um erro aleatório identicamente e independentemente distribuído com média zero e 

distribuição logística padronizada com variância π2/3 (GREENE, 2012: p. 686). 
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Tabela 1. Variáveis explicativas no vetor xi do modelo de regressão logística. 

 Nome Definição 

Controles para ciclos 

políticos e de negócios 

investimentospe Média dos dois anos pré-eleitorais da rubrica de 

investimentos per capita do município 

receitaspe Média dos dois anos pré-eleitorais da rubrica de 

receitas per capita orçamentárias do município 

despesaspe Média dos dois anos pré-eleitorais da rubrica de 

despesas per capita orçamentárias do município 

pibpe Média dos dois anos pré-eleitorais do PIB per 

capita do município 

investae Valor dos investimentos municipais per capita no 

ano eleitoral 

receitasae Valor das receitas orçamentárias per capita no 

ano eleitoral 

despesasae Valor das despesas orçamentárias per capita no 

ano eleitoral 

pibae Valor do PIB per capita no ano eleitoral 

Variável de interesse - 

recebimento ou não de 

royalties do petróleo 

royalties Recebe 1 se o município recebeu royalties ou 

participações especiais entre 2004 e 2008 (para 

análise das eleições de 2008) ou entre 2008 e 

2012 (para análise das eleições de 2012). 

Controles para 

desenvolvimento 

socioeconômico e 

educacional do município 

ifdmae Valor do índice Federação das Indústrias do 

Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) Educação 

para o ano de 2008 (análise para eleição de 2008) 

ou para o ano de 2012 (análise para a eleição de 

2012) 

ifdm2008 e 

ifdm2012 

Valor do índice IFDM geral para o ano de 2008 e 

2012, seguindo a mesma regra que ifmae 

Controle para características 

pessoais do candidato à 

reeleição 

 mvotos Margem de votos em relação ao segundo 

colocado das eleições anteriores 

Controles para alinhamento 

partidário vertical (prefeito-

governador-presidente) 

partidogov Recebe 1 se o partido do candidato à reeleição 

era o mesmo do partido do governador estadual 

partidopres Recebe 1 se o partido do candidato a reeleição é 
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o mesmo partido do presidente da república e 

zero, caso contrário. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Na Tabela 1, as variáveis investimentospe, receitaspe, despesaspe, pibpe, investae, 

receitasae, despesasae e pibae controlam para ciclos políticos como sugerem as teorias seminais de 

Nordhaus (1975) e Rogoff e Sibert (1988) e os trabalhos de Meloni (2011), Nakaguma e Bender 

(2010), Postali e Rocha (2009), Cavalcante (2015) e Silva et al. (2013). Espera-se que as variáveis 

relacionadas a gastos (investimentospe, despesaspe, investae, despesasae) apresentem efeitos 

positivos e/ou variáveis de receita5 (receitaspe, receitasae) apresentem efeitos negativos e/ou 

variáveis associadas ao ciclo de negócios (pibpe, pibae) apresentem valores positivos. Qualquer um 

desses resultados fornece indícios de que manipulações oportunistas dos prefeitos candidatos a 

reeleição os beneficiam.  

Avaliar o efeito de royalties na probabilidade de reeleição é o principal interesse do presente 

estudo. Como não se utiliza o montante per capita de rendas de royalties no município, mas apenas 

o recebimento de alguma renda proveniente de royalties do petróleo, admite-se que o efeito do 

recebimento de royalties na probabilidade de reeleição independe do montante recebido. Essa 

abordagem difere do que normalmente foi feito em outros trabalhos (SILVA et al., 2013; 

CARNICELLI E POSTALI, 2014), o que pode ser considerado uma inovação do presente trabalho. 

De toda forma, os modelos também foram estimados com royalties em valores monetários 

recebidos per capita pelo município e, qualitativamente, os resultados foram os mesmos.  

As variáveis ifdmae e ifdm2008 foram incluídas enquanto controles para desenvolvimento 

socioeconômico e educacional do município. Em especial, a variável ifdmae mede o nível 

educacional diretamente e não foi utilizado em nenhum outro trabalho na literatura consultada, o 

que é uma inovação do presente trabalho. Já o indicador de desenvolvimento, ifdm2008, e os 

controles para o alinhamento partidário vertical (prefeito-governador-presidente) partidogov e 

partidopres são comumente utilizadas (SAKURAI e MENEZES-FILHO, 2008; SAKURAI, 2009). 

A variável mvotos da margem percentual de votos foi utilizada em alusão ao estudo de Brambor e 

Ceneviva (2012) e deve captar aspectos pessoais do político (carisma, popularidade, entre outros). 

Os dados se constituem em duas seções cruzadas referentes aos anos das eleições municipais 

de 2008 e 2012 por se tratarem das duas eleições municipais mais recentes com dados disponíveis 

para os controles para desenvolvimento socioeconômico e educacional do município. Os dados 

eleitorais foram coletados no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Os valores de royalties e 

                                                           
5As variáveis relacionadas diretamente à receita orçamentária refletiriam menores esforços na 
arrecadação tributária - efeito flypaper. 
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participações especiais provém do projeto InfoRoyalties da UFRJ. Os indicadores de população e 

PIB municipais foram calculados e obtidos do IBGE. As contas municipais foram coletadas na 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) com o sistema FINBRA. Destaca-se aqui que algumas 

cidades não entraram nas amostras por não constarem do sistema FINBRA. Os indicadores sociais 

são da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), quais sejam: o índice IFDM 

geral, que se propõe a medir o desenvolvimento socioeconômico dos municípios e o IFDM 

educação que é uma desagregação do índice geral e reflete o grau de desenvolvimento educacional 

do município. Deve-se ressaltar que todas as variáveis monetárias foram deflacionadas pelo IPCA, 

por ser o índice oficial de inflação, e estão em reais de 2004. 

Com base na equação (1), as observações da variável resposta são tais que yi=1, se yi
*>0 e 

yi=0, caso contrário, ou seja: 

yi=1(yi
*>0) ≡ 1(xi'β+ϵi>0)                                          (2) 

em que 1(.) é uma função que recebe 1 se a condição entre parentes ocorre e zero, caso contrário. 

A variável resposta y é rotulada no modelo como reeleito e, como tal, recebe valor 1 se o 

candidato concorre e se reelege e zero, caso contrário. Por exemplo, para as eleições municipais de 

2008, reeleito foi construído tomando-se o universo de todos os candidatos que se elegeram pela 

primeira vez nas eleições de 2004 e tentaram a reeleição em 2008. Para o ano de 2012, o mesmo 

procedimento foi empregado, mas tomando todos os candidatos que se elegeram pela primeira vez 

em 2008. Ressalta-se que um mesmo candidato/município não pode estar na amostra nos dois anos 

eleitorais, pois a legislação vigente não permite a reeleição por mais de uma vez6. Ademais, 

desconsideraram-se casos em o prefeito possuía um candidato concorrendo à eleição, mas ele 

próprio não estava concorrendo à reeleição. 

A estimativa de máxima verossimilhança de β, β�=argmax( ln L�β�� ), é a solução do problema 

(3) de maximização da função log-verossimilhança com respeito a β�:  

ln L(β�)= ∑ ln Λ�xi'β��+i∈S ∑ ln (1-Λ�xi'β��)i∉S                              (3) 

em que Λ(xi'β�)=
exp�xi'β��

1+ exp�xi'β��
 é a função de distribuição acumulada logística, i∈S denota um município 

em que o ocorre reeleição do prefeito, ou seja, uma observação pertencente ao conjunto S de 

sucessos ou conjunto em que y=1; e i∉S denota uma observação não pertencente ao conjunto S, que 

é o conjunto em que y=0, ou seja, conjunto de municípios em que o prefeito não consegue se 

reeleger. 

                                                           
6Poder-se-ia pensar no caso de um candidato que venceu a eleição de 2004, perdeu a reeleição em 
2008 e se elegeu novamente em 2012, mas tal candidato não entra na amostra, pois não conseguiu 
de fato se reeleger. 
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Portanto, o estimador de máxima verossimilhança β� de β é aquele que maximiza a 

verossimilhança de se obter a amostra de dados e                                  

Pr	 �yi=1
xi�=Λ�xi'β��, 0≤Λ�xi'β��≤1, i=1,… ,n                                        (4) 

são as estimativas da probabilidade de sucesso e , como tal, estão compreendidas necessariamente 

no intervalo fechado entre 0 e 1 (WOOLDRIDGE, 2010). 

Os efeitos marginais (médios) das variáveis explicativas do modelo de regressão logística 

p�j, j=1,2,…K são calculados segundo a equação: 

p�j=
��β�j
∑ exi'β�

(1+exi'β�)
2 ,�

i=1 j=1,2,…K                       (5) 

em que β�j é o j-ésimo elemento do vetor β� e para estimar as variâncias dos p�j, j=1,2,…K utiliza-se o 

método delta (STATACORP, 2015).  

4. Resultados e discussão 

As estatísticas descritivas das variáveis do modelo de regressão logística para as eleições de 

2008 são apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Estatísticas descritivas das variáveis do modelo de regressão logística para as eleições de 

2008. 

Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 

reeleito (variável resposta) 0,7494 0,4335 0 1 

investimentospe (R$ per capita) 132,9507 130,6835 7,5353 2876,084 

ieceitaspe (R$ per capita) 1204,198 598,7598 299,535 5683,335 

despesaspe (R$ per capita) 1129,746 568,4585 267,5533 6880,569 

pibpe (R$ per capita) 8238,983 8838,945 1477,795 137354,7 

peceitasae (R$ per capita) 1363,551 672,0945 377,288 7510,733 

despesasae (R$ per capita) 1309,002 629,8235 372,7032 6361,195 

investae (R$ per capita) 187,8806 174,6483 4,2985 2470,665 

pibae (R$ per capita) 9208,282 10719,07 1638,653 210674,6 

royalties (dummy) 0,1296 0,336 0 1 

ifdmae (índice) 0,663 0,1345 0 0,9653 

ifdm2008 (índice) 0,6026 0,1297 0 0,8857 

mvotos (%) 0,184 0,2122 0,0002 1 

partidogov (dummy) 0,2451 0,4303 0 1 

partidopres (dummy) 0,1056 0,3074 0 1 

Número de observações 1620    
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Fonte: Elaboração própria. 

 

As estatísticas descritivas na Tabela 2, por exemplo, indicam que nos 1620 municípios que 

tiveram prefeitos concorrendo à reeleição em 2008, 74,94% dos prefeitos conseguiram se reeleger, 

mas apenas 12,96% destes municípios receberam royalties do petróleo de 2004 a 2008. Ainda, os 

prefeitos que tentaram a reeleição em 2008 obtiveram em média 18,4% de margem de votos em 

relação ao segundo colocado nas eleições de 2004 e 24,51% deles eram do mesmo partido do 

governador e 10,56% eram do mesmo partido presidente da república nas eleições municipais de 

2008. 

As estimativas do modelo de regressão logística para o ano de 2008 são apresentadas na 

Tabela 3. 

 

Tabela 3. Estimativas do modelo de regressão logísticas no ano eleitoral de 2008. 

Variável 
Modelo completo 

Coeficiente 

Modelo sem as variáveis não 

significantes no modelo 

completo 

Coeficiente 

Efeito 

marginal 

constante 
0,9482*** 

(0,004) 

1,0041*** 

(0,001) 
- 

Controles para ciclos políticos e de negócios 

investimentospe 
0,0044*** 

(0,001) 

0,0039*** 

(0,000) 

0,0007*** 

(0,000) 

receitaspe 
-0,0003 

(0,682) 
  

despesaspe 
-0,0005 

(0,432) 
  

pibpe 
1,42×10-5 

(0,632) 
  

receitasae 
0,0027*** 

(0,000) 

0,0024*** 

(0,000) 

0,0004*** 

(0,000) 

despesasae 
-0,0025*** 

(0,003) 

-0,0029*** 

(0,000) 

-0,0005*** 

(0,000) 

investae 
-0,0001 

(0,895) 
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pibae 
7,63×10-6  

(0,705) 
  

Variável de interesse 

royalties 
-0,0202 

(0,910) 

-0,0338 

(0,849) 

-0,0061 

(0,849) 

Controles para desenvolvimento socioeconômico e educacional do município 

ifdmae 
-1,7374** 

(0,023) 

-1,6694** 

(0,025) 

-0,3029** 

(0,025) 

ifdm2008 
1,8057** 

(0,022) 

1,6562** 

(0,025) 

0,3005** 

(0,024) 

Controle para características pessoais do candidato à reeleição 

 mvotos 
0,9963*** 

(0,002) 

0,9943*** 

(0,002) 

0,1804*** 

(0,002) 

Controles para o alinhamento partidário vertical (prefeito-governador-presidente) 

partidogov 
0,2411* 

(0,092) 

0,2307 

(0,103) 

0,0419* 

(0,103) 

partidopres 
0,2442 

(0,221) 
  

 

Significância global do modelo: 

Wald χ2(14)=52,58 e 

Prob>chi2=0,0000 

Significância conjunta das 

variáveis individualmente não 

significantes: 

Wald χ2(7)=4,24 e 

Prob>chi2=0,7521 

Significância global do 

modelo: 

Wald χ2(8) = 48,97 

Prob > chi2 = 0,0000 

 

Número de observações: 1620 

Obs.: ***, **, *, denotam significativa a 1%, 5% e 10%; Entre parênteses são p-valores; A coluna 

“Efeito marginal” reporta efeitos marginais com base na média das probabilidades estimadas 

conforme equação (5). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Analisando os resultados para o ano de 2008 na Tabela 3, observa-se que o modelo de 

regressão logística completo é globalmente significante pelo teste Wald (vide coluna dois da Tabela 
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3). No entanto, como não se rejeita a hipótese de não significância conjunta das variáveis que se 

apresentaram individualmente não significantes no modelo completo, optou-se por calcular os 

efeitos marginais com base no modelo na coluna 3 da Tabela 3.  

Pelos resultados na Tabela 3, as variáveis de ciclo de negócios (pibpe, pibae) não foram 

significantes e dos controles para ciclos políticos, apenas as variáveis investimentospe, receitasae e 

despesasae foram estatisticamente significantes, apesar de apresentarem efeitos marginais 

estimados pequenos. A média dos dois anos pré-eleitorais da rubrica de investimentos per capita do 

município (investimentospe) apresentou um efeito marginal indicando um aumento estimado de 

0,07% na probabilidade de reeleição para cada real investido per capita. No entanto, se esses 

investimentos fossem realizados no ano eleitoral não afetariam a probabilidade de reeleição. Esses 

resultados podem indicar que eleitores premiam prefeitos que fazem investimentos de longo prazo. 

As receitas e despesas orçamentárias per capita foram individualmente significantes na 

probabilidade de reeleição somente quando realizadas no ano eleitoral (receitasae e despesasae). 

No entanto, os sinais negativo e positivo dos coeficientes estimados de receitasae e despesasae 

indicam que eleitores penalizam aumentos de despesas e reduções de receitas no ano eleitoral, 

reduzindo a probabilidade estimada de reeleição em 0,04% e 0,05%, segundo os efeitos marginais 

destas (vide coluna 4 da Tabela 3). Tal resultado contradiz as teorias de ciclos políticos de 

Nordhaus (1975) e Rogoff e Sibert (1988) e se contrapõe aos resultados obtidos por Nakaguma e 

Bender (2010). 

A variável de interesse do estudo, royalties, não foi estatisticamente significante. Como os 

eleitores percebem e punem movimentos dos prefeitos para induzirem ciclos políticos, o fato de o 

município receber rendas de royalties do petróleo deixa ser importante para a reeleição. Nesse 

sentido, Silva et al. (2013) encontraram efeito positivo dos royalties na probabilidade de reeleição 

dos prefeitos nas eleições de 2008, mas controlaram apenas para a variação dos gastos correntes do 

município no ano eleitoral e a variação das despesas municipais com investimento do município no 

ano eleitoral. Portanto, deve ter sido um resultado devido à omissão de variáveis relevantes do 

modelo. 

Os dois controles para desenvolvimento socioeconômico e educacional do município foram 

individualmente significantes. Para cada aumento de 1% no índice de educação (ifdmae) estima-se 

que uma redução de -0,3029% na probabilidade de reeleição, indicando que quanto maior a 

escolaridade dos eleitores é mais exigentes estes são com o prefeito.  

Para cada aumento de 1% no índice de desenvolvimento socioeconômico (ifdm2008) estima-

se um aumento de 0,3005% na probabilidade de reeleição, indicando que eleitores premiam 

prefeitos competentes. Como a melhora nas condições socioeconômicas está atrelada ao maior 

acesso ao saneamento, educação, saúde, emprego..., que levam tempo para se construir é plausível 



18 

 

supor que os eleitores conseguem separar candidatos competentes dos oportunistas ou 

incompetentes, premiando os primeiros. 

A variável mvotos foi significante, indicando que quanto maior o estoque de capital político 

do candidato maior é a probabilidade deste se reeleger. De fato, para 1% de margem de votos em 

relação ao segundo colocado na eleição anterior há um efeito marginal estimado de 0,1804% de 

aumento na probabilidade de reeleição. O alinhamento do prefeito com o governador (partidogov) é 

significante e estima-se que aumenta a probabilidade de reeleição em média em 4,19%.  

As estatísticas descritivas das variáveis no modelo de regressão logística para as eleições de 

2012 são apresentadas na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Estatísticas descritivas das variáveis do modelo de regressão logística para as eleições de 

2012. 

Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 

reeleito (variável resposta) 0,6163 0,4872 0 1 

investimentospe (R$ per capita) 178,3916 137,2022 13,9219 925,7223 

ieceitaspe (R$ per capita) 1416,673 618,5761 364,5623 4296,295 

despesaspe (R$ per capita) 1404,467 603,5991 382,5266 4229,083 

pibpe (R$ per capita) 10005,81 8555,83 2169,996 74192,98 

peceitasae (R$ per capita) 1585,612 693,6072 696,6122 4659,167 

despesasae (R$ per capita) 1570,786 688,854 696,8074 4823,458 

investae (R$ per capita) 217,2105 176,8241 0,9635 1477,693 

pibae (R$ per capita) 10789,25 9486,178 2263,353 79876,34 

royalties (dummy) 0,1744 0,3802 0 1 

ifdmae (índice) 0,7261 0,1171 0,3832 0,9908 

ifdm2008 (índice) 0,6455 0,1188 0 0,8877 

mvotos (%) 0,7889 0,3628 0,0009 1 

partidogov (dummy) 0,1977 0,399 0 1 

partidopres (dummy) 0,1550 0,3626 0 1 

Número de observações: 258 

Fonte: Elaboração própria. 

As estatísticas descritivas na Tabela 4, por exemplo, indicam que nos 258 municípios que 

tiveram prefeitos concorrendo à reeleição em 2012, 61,63% destes obtiveram êxito e que apenas 

17,44% destes municípios receberam royalties de 2008 a 2012. Ainda, os prefeitos que tentaram a 

reeleição em 2012 obtiveram em média 78,89% de margem de votos em relação ao segundo 



19 

 

colocado nas eleições de 2008 e, destes, 19,77% eram do mesmo partido do governador e 15,50% 

eram do mesmo partido do presidente da república nas eleições municipais de 2012. 

Os resultados para o ano de 2012 são apresentados na Tabela 5. 

 

Tabela 5. Estimativas do modelo de regressão logísticas no ano eleitoral de 2012. 

Variável 
Modelo completo 

Coeficiente 

Modelo obtido por 

backward selection 

stepwise
7 

Coeficiente 

Efeito marginal 

constante 
1,4770 

(0,148) 

0,7489** 

(0,031) 
- 

Controles para ciclos políticos e de negócios 

investimentospe 
0,0025 

(0,206) 

0,0025 

(0,100) 

0,0006* 

(0,094) 

receitaspe 
0,0009 

(0,602) 
  

despesaspe 
-0,0013 

(0,511) 

-0,0005 

(0,116) 

-0,0001 

(0,109) 

pibpe 
-0,0001 

(0,335) 
  

receitasae 
-0,0001 

(0,959) 
  

despesasae 
-0,0002 

(0,893) 
  

investae 
0,0002 

(0,873) 
  

pibae 
0,0001 

(0,262) 
  

Variável de interesse 

royalties 0,5610 0,5685 0,1315 

                                                           
7Chegou-se a essa especificação pelo método backward selection stepwise, forçando a permanência 
de royalties no modelo. Para tanto, em cada passo o método estima o modelo logit e retira no 
próximo passo a variável com maior p-valor se este estiver acima de 25% (nível que 
estabelecemos), esse processo segue até que cada variável explicativa remanescente no modelo 
apresente um p-valor (nível de significância) menor ou igual a 25%. 
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(0,144) (0,123) (0,117) 

Controles para desenvolvimento socioeconômico e educacional do município 

ifdmae 
-1,8991 

(0,313) 
  

ifdm2012 
0,8971 

(0,650) 
  

Controle para características pessoais do candidato à reeleição 

 mvotos 
0,0128 

(0,974) 
  

Controles para o alinhamento partidário vertical (prefeito-governador-presidente) 

partidogov 
-0,0972 

(0,775) 
  

partidopres 
-0,3990 

(0,290) 

-0,4291 

(0,236) 

-0,0992 

(0,231) 

 
Wald χ2(14) = 8,48 

Prob > chi2 = 0,8631 

Wald χ2(4) = 5,76 

Prob > chi2 = 0,2182 
 

Número de observações: 258 

Obs.: ***, **, *, denotam significativa a 1%, 5% e 10%; Entre parênteses são p-valores; A coluna 

“Efeito marginal” reporta efeitos marginais com base na média das probabilidades estimadas 

conforme equação (5). 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Analisando os resultados para o ano de 2012 na Tabela 5, observa-se que as duas 

especificações do modelo de regressão logística foram globalmente não significantes pelos testes 

Wald (vide coluna dois e três da Tabela 3), apesar do modelo obtido por backward stepwise 

selection ser preferível, tal que os efeitos marginais foram obtidos com base nele. Dos controles 

para ciclos políticos, nenhum foi estatisticamente significante. Apesar disso a média dos dois anos 

pré-eleitorais da rubrica de investimentos per capita do município (investimentospe) apresentou um 

efeito marginal significante, indicando um aumento estimado de 0,06% na probabilidade de 

reeleição para cada real investido per capita. De toda forma, se esses investimentos fossem 

realizados no ano eleitoral não afetariam a probabilidade de reeleição, o que é favorável à hipótese 

de que os eleitores penalizam condutas oportunistas dos prefeitos. Os resultados também indicam 

que os eleitores foram indiferentes quanto ao desenvolvimento socioeconômico do município e o 

nível de escolaridade dos eleitores não influenciou na reeleição, para características pessoais do 

candidato à reeleição e para o alinhamento partidário vertical (prefeito-governador-presidente). 
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Ainda, a variável de interesse do estudo, royalties, não foi estatisticamente significativa e 

apresentou efeito marginal positivo, mas não significativo estatisticamente. Os resultados não 

significantes dos modelos para as eleições de 2012 decorrem, provavelmente, do fato destas 

eleições municipais terem apresentado um dos menores índices de tentativa de reeleição da história 

brasileira, como observado pelo número de observações, 258. Por sua vez, isso ocorreu por conta 

dos ciclos gerados com as regras das reeleições – como nas eleições de 2008 houve um grande 

número de candidatos à reeleição, esses candidatos uma vez reeleitos em 2008 não puderam 

concorrer novamente nas eleições municipais de 2012.  

 

5. Conclusão 

O presente estudo investigou se há efeito do recebimento de rendas dos royalties do petróleo na 

probabilidade de reeleição nas eleições municipais de 2008 e 2012 no Brasil, uma vez que não há 

consenso na literatura sobre como tais rendas são utilizadas pelos prefeitos. Por exemplo, Santana 

(2015) e Postali e Rocha (2009) encontraram evidências de que os royalties do petróleo são 

utilizados em despesas de capital, mas Carnicelli e Postali (2014), Barros e Lima (2015) e Postali e 

Nishijima (2011) detectaram que esses recursos não eram destinados a gastos que aumentassem o 

bem-estar social. De toda forma, nenhum desses estudos buscou verificar o efeito direto do 

recebimento de royalties nas eleições controlando, como fez o presente trabalho. 

 Interligados aos efeitos dos royalties nas contas públicas, consultou-se a literatura sobre se a 

forma com que as rendas de royalties pelas prefeituras respeita o princípio da Regra de Hartwick 

que, considerando os royalties como uma compensação paga à sociedade por esta perder a opção de 

extrair um recurso natural no futuro (HOTELLING, 1931), estabelece que estes devem ser 

investidos na diversificação da economia para que as gerações futuras não sejam penalizadas pela 

depreciação do estoque do recurso (HARTWICK, 1977). Nesse intuito, foram revisados trabalhos 

que testam as teorias seminais de ciclos políticos de Nordhaus (1975) que propõe que o político 

incumbente promove ciclos expansionistas em períodos eleitorais de modo a induzir melhoras de 

curso prazo na economia e a teoria de Rogoff e Sibert (1988) que propõe que os políticos 

promovem expansões em anos eleitorais de modo a sinalizar competência e, com isso, se 

reelegerem. Ainda foram revisados trabalhos sobre as teorias comportamentais do eleitor na área de 

ciências políticas (CAVALCANTE, 2015). Com base na literatura consultada, conclui-se que os 

efeitos de royalties do petróleo nas contas públicas devem ser considerados, pois há evidências de 

mau uso destes inclusive com fins eleitorais, o que contraria a Regra de Hartwick; que políticos têm 

incentivos para manipular e de fato manipulam variáveis fiscais e tributárias com fins eleitorais, o 

que corrobora as teorias de ciclos políticos; e que eleitores podem votar em políticos que induzem 

ciclos políticos, o que corrobora as teorias comportamentais do eleitor.  
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Assim, no presente estudo foram especificados e estimados modelos de regressão logística 

que incluíam controles que contemplavam os resultados derivados da literatura consultada. Esses 

modelos foram estimados utilizando-se dados de cortes transversais das eleições municipais de 

2008 e 2012 no Brasil. Os resultados para as eleições de 2012 não foram significantes, indicando 

que os controles e variável de interesse não foram conjuntamente importantes para explicar a 

probabilidade de reeleição dos prefeitos nestas eleições, o que pode ter ocorrido por conta do 

reduzido número de prefeitos aptos a tentar a reeleição neste ano (pequeno tamanho da amostra). 

No entanto, os resultados para as eleições de 2008 apresentaram evidências contrárias às teorias de 

ciclos políticos, pois se observou que os prefeitos se deparam com desincentivos à indução de ciclos 

políticos, uma vez que eleitores penalizam prefeitos que reduzem receitas e aumentam despesas da 

prefeitura no ano eleitoral. Os resultados ainda mostram que eleitores premiam prefeitos que 

realizam investimentos, desde que em anos anteriores ao período eleitoral, o que também é um 

desincentivo aos ciclos políticos. Por isso mesmo, o recebimento de rendas de royalties do petróleo 

não foram significantes para explicar probabilidade de reeleição. Os resultados indicam ainda que o 

estoque de capital político e o alinhamento partidário do prefeito com o governador aumenta a 

probabilidade de reeleição. Melhores indicadores socioeconômicas também aumentam a 

probabilidade de reeleição, o que indica que eleitores premiam prefeitos que realizam investimentos 

de longo prazo, dado que melhorias em saúde, educação, segurança,... no município demandam 

tempo. Finalmente, eleitores de maior escolaridade são mais exigentes com o prefeito. 
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